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Motivação Parceria

ICMS IPVA

75/25% 50/50%



Motivação Parceria

ICMS IPVA

75/25% 50/50%

9 bilhões ~ 1,6 bilhão 

Total: 46 bilhões
FUNDEB: 9 bilhões 

Total: 4 bilhões
FUNDEB: 800 milhões



REPASSES p/MUNICÍPIOS 2021

Fonte de recurso Repasse anual-2021 %

FPM (Federal)
R$ 7.531.186.722

41%

ICMS (Estadual)
R$ 9.147.510.807,40

50%

IPVA (Estadual) R$  1.573.039.436,28 9%

Total R$ 18.251.736.965,68 100%
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Componentes do Índice de Participação dos Municípios

Área Calculada; 7%

População; 7%

nº Propriedades 
Rurais; 5%

Produtividade 
Primária; 3,5%

Relação Inversa do 
VAF per capita; 2%

PIT; 0,5%

Valor Adicionado 
Fiscal; 75%

R$ 45,7 milhões 
(2021)



Arrec mês: R$ 3.000.000.000,00 (sem FUNDEB)
Estado: 2.250 milhões Mun: 750 milhões

75% VAF = R$ 562      25%Lei Est = R$ 187

➢7% POPULAÇÃO                                        52 milhões

➢7% ÁREA                                                     52 milhões

➢5% PROPRIEDADES RURAIS                    37 milhões

➢3,5% PRODUTIVIDADE RURAL               26 milhões

➢2 % Inverso VAF “Per Capita” 15 milhões

➢0,5 % PIT                                                   3,7 milhões/mês



Raim Publicação do Indice



ICMS - Percentuais no índice de cada município 
(Arrecad. mensal de 2 bilhões s/fundeb)

Estado (75%) 1,5 bilhões +  Municípios (25%) 500 milhões 

(IPM para 2018)

Índice % Vlr Reais Índice % Vlr Índice % Vlr

VAF 75% 375.000.000 1,745062 96% 8.725.310,00 0,004526 18% 22.630,00 0,272839 64% 1.364.195,00

População 7% 35.000.000 0,016273 1% 81.365,00 0,001026 4% 5.130,00 0,130915 31% 654.575,00

Área 7% 35.000.000 0,022165 1% 110.825,00 0,002829 11% 14.145,00 0,001884 0% 9.420,00

Proprieda

des Rurais 5% 25.000.000 0,023464 1% 117.320,00 0,004018 16% 20.090,00 0,000649 0% 3.245,00

Produtivid

ade Rural 3,5% 17.500.000 0,00308 0% 15.400,00 0,00231 9% 11.550,00 0,000317 0% 1.585,00

Inv VAF 

per capita 2% 10.000.000 0,000339 0% 1.695,00 0,008049 32% 40.245,00 0,017339 4% 86.695,00

PIT 0,5% 2.500.000 0,000402 0% 2.010,00 0,00201 8% 10.050,00 0,000415 0% 2.075,00

Total 100% 500.000.000 1,810785 100% R$ 9.053.925,00 0,024768 100% R$ 123.840,00 0,424358 100% R$ 2.121.790,00

População 26.238 R$ 345,07 População 1.654 R$ 74,87 População 211.082 R$ 10,05
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Leg. Fed.

25% dos 

municípios 500.000.000

Triunfo Porto Vera Cruz



Profa. Rosa Angela Chieza

Nova Lei Estadual – alteração critérios IPM 

EC 108/2020 
Art. 158, §Único

II - até 35% de acordo com lei estadual, ... no 
mínimo, 10% com base em indicadores de 
melhoria nos resultados de aprendizagem e 
de aumento da equidade, considerado o 
nível socioeconômico dos educandos."



Profa. Rosa Angela Chieza







Pontuação PIT 2º semestre 2021



Ano das ações

2019

Apuração dos 
pontos/índice

2020

Pagamento dos 
pontos - IPM

2021

Cálculo do Valor do Ponto em 2021
(1) Arrecadação ICMS 2021 R$ 45.737.554.036,09

(2) Desconto de 20% pela distribuição ao FUNDEB  (Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação)

R$ 9.147.510.807,40

(3) Saldo   [(1) - (2)] R$ 36.590.043.2329,59

(4) Cálculo dos 25% do ICMS devido aos municípios   [(3) x 25%]
R$ 9.147.510.807,40

(5) Cálculo dos 0,5% referente ao PIT   [(4) x 0,5%] R$ 45.737.554,04

(6) Total de Pontos do PIT em 2019 55.847

(7) Valor do Ponto Pago em 2021  [(5) / (6)] R$ 818,98



COMBATE À SONEGAÇÃO

TURMA VOLANTE MUNICIPAL
Divisão de 

Relacionamento com 
Cidadãos e Municípios

Passagem
Comunicação de Verificação 
de Passagem – CVP

200 RP por mês 



RESULTADOS:

Medição mensal 

• 200 registros/mês
=

• R$ 3.000,00/mês

• Maior agilidade na verificação de documentos 
fiscais.

• Utilização dos recursos é de competência dos 
municípios, nos termos da lei.

Divisão de 
Relacionamento com 

Cidadãos e Municípios



1. A FUNÇÃO SOCIAL DOS TRIBUTOS

Fonte: ESAF – Curso Disseminadores de Educação Fiscal - Caderno 3

Impostos são uma espécie de mensalidade de um clube. 



Todos pagam 
impostos?

Quais 
impostos 
pagam?

Quanto 
pagam?

Se não 
pagam, 

quais não 
pagam?

Quanto 
deixam de 

pagar?

“Fazer as perguntas corretas”



▪ CONVÍVIO SOCIAL
▪ CONVÍVIO SOCIAL HARMÔNICO
▪ CONTROLE

POR QUE É IMPORTANTE? (EDUCAÇÃO FISCAL)

Somente controlo aquilo que conheço. 
(Educação Fiscal)

Para conhecer, precisa ter acesso. 
(Transparência/Sigilo) 

1. A FUNÇÃO SOCIAL DOS TRIBUTOS



Sigilo Fiscal - CTN art. 198

Gastos Tributários – Renúncias Fiscais – Benefícios Fiscais

- Divulgação a partir de 2022!!!

§ 3o Não é vedada a divulgação de informações relativas a:

I – representações fiscais para fins penais;

II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública;

III - parcelamento ou moratória;

IV - incentivo, renúncia, benefício ou imunidade de

natureza tributária cujo beneficiário seja pessoa jurídica.



➢ Conscientização 

➢ Planejamento  

➢ Responsabilidade 

➢ Decisões certas 

➢ Controle eficaz ...

➢Gestão financeira!

Não existe controle suficientemente eficaz

que faça milagres quando os recursos são 

insuficientes!

Controle - Administrador Público



É fundamental que o cidadão saiba que 
os tributos são, portanto, um caminho 
para diminuição da desigualdade, da 
miséria, da fome, entre outras mazelas 
vividas em sociedade. 

O conhecimento sobre Educação 
Fiscal fortalece a democracia, 
bem como a cidadania, ...



BENEFÍCIOS INDIRETOS
Divisão de 

Relacionamento com 
Cidadãos e Municípios

Aumento na arrecadação dos tributos 
locais/outros tributos.

Aumento do valor adicionado do município.

Aumento da formalidade do comércio.

Diminuição da concorrência desleal.

Aumento do controle social 

Melhora na participação cidadã.



PIT
Divisão de 

Relacionamento com 
Cidadãos e Municípios

Programa de Integração Tributária: 
Estado e Municípios

“O maior programa de parceria Estado / 
Municípios existente no Brasil!!!”



2. Renúncia Fiscal (redução) do IPI, IR e ICMS

Compartilhamento IR (%) IPI (%)

Fundo de Participação dos Estados - FPE 21,50 21,50

Fundo de Participação dos Municípios – FPM 22,50 22,50

Fundo de Financiamento ao Setor Produtivo da Região Nordeste – FNE 1,80 1,80

Fundo de Financiamento ao Setor Produtivo da Região Norte – FNO 0,60 0,60

Fundo de Financiamento ao Setor Produtivo da Região Centro Oeste - FCO 0,60 0,60

Fundo de Participação dos Municípios (entregue no primeiro decêndio do mês de julho) 1,00 1,00

Fundo de Participação dos Municípios (entregue no primeiro decêndio do mês de dezembro) 1,00 1,00

TOTAL 49 49

Proporcional às exportações de produtos industrializados ( Estado) 10

Pacto Federativo
Conflito distributivo
Competências x Recursos



Compensação Governo Federal



Compensação Governo Federal



4. A não tributação

- exportação produtos primários - commodities
- minerais (ferro)
- iates, lanchas, helicópteros, jatos - IPVA
- grandes fortunas
- lucros e dividendos - IR
- juros sobre o capital próprio - IR
- lojas francas (regimes especiais)
- desvio privado – Sonegação 
- REFIS – sonegação premiada
- PIS e COFINS – sobre consumo – Estados e Municípios



Lei Kandir – Estudo FEBRAFITE
(não tributação da exportação de produtos primários) 

❖ Tributar para reter os produtos e instalar cadeia produtiva

❖ Exportar com benefício produtos com valor agregado

❖ Evitar transferência de empregos e renda

https://www.febrafite.org.br/wp-content/uploads/2019/03/EstudoPerdasLK-2019.pdf

O exemplo da soja no RS é emblemático, pois o parque fabril de 
esmagamento foi praticamente aniquilado a partir da aprovação da Lei 
Kandir que incentivou a exportação do grão. 

No caso da mineração a situação é ainda mais grave, pois, como o 
recurso não é renovável, o permanente incentivo à exportação resulta em 
prejuízo da atual e das futuras gerações ...



Não tributação Exportação/Commodities - Lei Kandir

➢Revogação!

• Não paga ICMS

• Mantém os créditos

• DESINDUSTRIALIZAÇÃO!

• Diminui o PIB

• Diminui empregos

• Pode ser prática elisiva

• Primarização da economia

• Barateia p/concorrentes-exterior



Cursos





Eventos







João Carlos Loebens
Auditor-Fiscal da Receita Estadual
joaol@sefaz.rs.gov.br

http://www.educacaofiscal.rs.gov.br/
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